
I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
! ai 

ESTADO DO PARANÁ 

a 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 06812017 

Processo n o  104812017 

o 	
Registro de preços para contratação de 

clínica especializada em saúde e 
medicina ocupacional, em atendimento 
aos Servidores Públicos do Município 

de Piên/PR. 

Secretarias Municipais, 
1 

Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



nnç' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

11 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
N° requerimento: 04312017 
Data: 0910512017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técn 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Contratação de empresa especializada em medicina ocupacional conforme anexo. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação) 
O Município de Piên visando garantir a proteção à saúde e à integridade física de seus servidores, busca com esta 

contratação oferecer melhorias e propiciar a manutenção da qualidade de vida dos servidores. A implantação dos 

Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são fundamentais e têm como 

objetivo atuar de maneira preventiva, com ações que buscam eliminar ou mitigar os riscos ocupacionais bem como 

as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. Conforme determina o item 1.1 da Norma Regulamentadora n° 01 

do Ministério do Trabalho, as Normas Regulamentadoras - NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e 

indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Embora o Município de Piên possua um número pequeno de servidores 

regidos pela CLT (que são os empregos públicos), esta municipalidade preocupa-se de modo geral com seus 

motivo pelo qual busca a contratação pretendida. Ademais, a contratação visa ainda diminuir o número 

de afastamentos relacionados às doenças ocasionadas na vida laboral, identificando e prevenindo suas causas. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004-3390390500 
Recursos ( x ) Próprios 	() Federais 	( )Estaduais 
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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Secretaria de Administração € 
Finanças 
Departamento de Recursos Humanos 

08:00 as 17:00 horas 

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

De segunda 	e sexta feiras conforme 
requisição de empenho 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Marina Rosvita Paierpski Marinho  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 

a 
	C) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 

c_. CRISTIANO QUAÕ õi- - 
SECRETARIO DE A,ØMINISTRA ÃO E FINANÇAS 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

(aS 

o eS 

o 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de clínica especializada em medicina ocupacional, em atendimento aos 

Servidores Públicos do Município de Piên/PR. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PERIODICIDADE VALOR VALOR 
ESTIMADA UNIT. TOTAL 

01 Elaboração de PPRA 1/ano Anual 
(Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais)  

02 Elaboração de PCMSO 1/ano Anual 
(Programa de Controle 
Médico de Saúde 
Ocupacional)  

03 Elaboração de LTCAT Anual 1/ano 
(Laudo Técnico das Condições (para cada 
Ambientais do Trabalho) função - 

conforme 
quadro abaixo 
constante do 

item II)  

04 Emissão de PPP 10/ano Esporádico 
(Perfil Prafissiográfico 
Previdenciário)  

05 ASO (Atestado de Saúde 7/mês Esporádico 
Ocupacional) 

01 - Admissional - Demissional - Periódico - Retorno ao Trabalho - Readaptação/Mudança de - 
Função  

06 Realização de Exames Cotar valor Esporádico 
complementares unitário - Acuidade visual p/ longe; OBS: Os - Audiometria exames serão - Exames de Sangue (glicose, realizados 
hemograma completo, para as 
Gama GT) funções - Eletrocardiograma definidas no - Eletroencefalograma quadro - Espirometria constante do - Raio X de tórax item III - Avaliações psicológicas  

07 Realização de Perícias 10/mês A cada 15 dias 
(para concessão de 
afastamento/auxílio-doença)  

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ri PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

o 

Ratificação de atestados 
quando o mesmo não for 
concedido por médico do 
trabalho da Contratada, 
quando se tratar de atestados 
paramais de 03 (três dias). 

301mês 	 Mensal 

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 
VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

1.11 - O número atual de servidores (entre estatutários, cargos comissionados e agentes 
públicos) é de 454 servidores. 

II— QUADRO DE FUNÇÕES PARA ELABORAÇÃO LTCAT: 

SECRETARIA/SETOR: FUNÇÕES 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil - Administrativo: 06 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 07 

- Conselheiros Tutelares: 06 

- Assistente social: 02 

- Motorista de veículos leves: 00 

- Professora: 05 

- Psicólogo: 01 

- Agentes de Defesa Civil: 06 

Secretaria de Administração e Finanças - Administrativo: 23 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Fiscal: 01 

- Motorista de veículos leves: 03 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - Administrativo: 05 

- Operadores de máquinas: 02 

- Técnico em agropecuária: 01 

- Técnico em meio ambiente: 01 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico - Administrativo: 07 

Secretaria de Educação - Administrativo: 07 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 46 

- Monitores de educação infantil: 08 

- Motoristas de veículos leves e de médio e grande porte 
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(micro-ônibus e ônibus): 05 

- Nutricionista: 01 

- Professores de séries iniciais (1 0  a 50  série): 100 

- Professores Educação Infantil: 51 

- Psicóloga:01 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Administrativo: 05 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Instrutor de Esportes: 02 

Secretaria de Governo - Administrativo: 02 

- Assessora Jurídica: 01 

- Encanador: 01 

Secretaria de Planejamento, Obras e - Administrativo: 04 
Urbanismo 

- Engenheiro Civil: 01 

Secretaria de Saúde - Administrativo: 08 

- Agentes comunitário de saúde: 28 

- Agentes de combate a endemias: 01 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 07 

- Assistente social: 01 

- Auxiliares de consultório odontológico: 04 

- Dentistas: 06 

- Enfermeiros: 06 

- Farmacêutico: 01 

- Médicos: 04 

- Motoristas de veículos leves e de médio porte: 14 

- Nutricionista: 01 

- Psicólogo: 01 

- Técnicos de enfermagem: 14 

- Técnico em Meio Ambiente: 01 

- Técnico de segurança do trabalho: 01 

- Técnicos em vigilância sanitária: 01 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários - Administrativo: 02 

- Agente de serviços gerais (limpeza):01 
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1 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN  ESTADO DO PARANÁ 

- Agentes operacionais: 07 

- Motorista de veículos leves: 02 

- Motorista de veículos pesados: 04 

- Operadores de máquinas: 14 

Procuradoria Jurídica 	 - Procuradora Jurídica: 01 

- Advogada: 01 

III - QUADRO DE FUNÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES: 

FUNÇÕES: EXAMES A SEREM REALIZADOS: 

- Acuidade visual P1  longe; - Agentes operacionais: 07 - Audiometria - Motorista de veículos leves e de médio e - Exames de Sangue (glicose, hemograma completo, 

grande porte: 24 Gama GT) - Eletrocardiograma - Motorista de veículos pesados - Eletroencefalograma 

(caminhões): 04 - Espirometria - Raio X de tórax - Operadores de máquinas: 16 - Avaliações psicológicas 

Todas as funções - Avaliações psicológicas 

IV - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados na sede do Município 

de Piên, principalmente atendendo a necessidade de evitar assim o gasto com deslocamento 

dos servidores para realização dos atendimentos, bem como visando a otimização do tempo 

gasto para tal. 

IVJ - Fica a critério da CONTRATADA a utilização de unidade móvel ou a disponibilização de 

outro local apropriado para realização dos exames na sede do Município de Piên,devendo 

indicar em sua proposta de preços qual meio disponibilizará para realização dos atendimentos. 

IV.II - A contratada deverá entregar os serviços em locais, horários e prazos indicados na 

requisição de empenho 

V - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên visando garantir a proteção à 

saúde e à integridade física de seus servidores, busca com esta contratação oferecer melhorias 

e propiciar a manutenção da qualidade de vida dos servidores. A implantação dos Programas de 

Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são fundamentais e têm 

como objetivo atuar de maneira preventiva, com ações que buscam eliminar ou mitigar os 

riscos ocupacionais bem como as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. Conforme 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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determina o item 1.1 da Norma Regulamentadora n° 01 do Ministério do Trabalho, as Normas 

Regulamentadoras - NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância 

obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta 

e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam 

empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Embora o Município de Piên 

possua um número pequeno de servidores regidos pela CLT (que são os empregos públicos), 

esta municipalidade preocupa-se de modo geral com seus servidores, motivo pelo qual busca a 

contratação pretendida. Ademais, a contratação visa ainda diminuir o número de afastamentos 

relacionados às doenças ocasionadas na vida laboral, identificando e, prevenindo suas causas. 

VI - DO PAGAMENTO: Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará 

mensalmente a CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, 

mediante apresentação das faturas respectivas, emitidas de acordo com os serviços prestados. 

VI.I - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos 

serviços executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização da Prefeitura 

Municipal de Piên. 

VI.II - A CONTRATADA deverá apresentar, junto a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

VI.III - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VI.IV - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Serão obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o objeto do contrato empregando todos os serviços, materiais e equipamentos 

disponíveis para o melhor atendimento dos servidores do Município de Piên; 

b) Cumprir todas as normas legais e técnicas relativas ao contrato em questão, incluindo 

as normas internas do Município de Piên, quando aplicáveis, bem como as normas 

éticas de cada profissão; 

c) Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato; 

d) Entregar os Programas obrigatórios (PCMSO, PPRA e LTCAT) dentro de, no máximo, 60 
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(sessenta) dias contados da assinatura do contrato; 

e) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de providenciar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários à perfeita execução dos serviços contratados; 

fl Contar com Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho 

e Médico do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, 

com 	as 	devidas 	habilitações 	registradas 	no 	Ministério 	do Trabalho, 	e 	estarem 

devidamente inscritos e ativos nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo 

três anos de experiência na área objeto deste termo; 

Ø
g) Indicar o(s) médico(s), com especialização em medicina do trabalho devidamente 

comprovada 	que 	será 	responsável 	técnico 	pela 	coordenação 	dos 	Programas 

contratados, bem como pela execução do contrato; 

h) Realizar todo os atendimentos na sede do Município de Piên; 

1) Corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, os exames/perícias ou outros atendimentos, efetuados em que 

se verifiquem falhas técnicas que prejudiquem o raciocínio clínico sobre tal exame ou 

que não atendam às normas legais ou aos Consensos da Prática Médica; 

j)  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições e situações autorizadas pela CONTRATANTE; 

k)  Garantir que todo seu corpo funcional adote as melhores técnicas para o atendimento 

dos servidores amparados por este contrato, em estrita observância aos preceitos éticos 

de cada profissão; 

1) Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do serviço prestado, assumindo todas 

as despesas necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

m) Garantir aos servidores um atendimento cordial, urbano, zeloso e eficiente por parte de 

sua equipe de colaboradores; 

n)  Exercer efetiva fiscalização dos serviços contratados, para que os mesmos sejam 

executados nos prazos previstos e de acordo com todas as exigências acordadas; 

o)  Apresentar mensalmente a Nota Fiscal fazendo referência ao contrato vigente; 

p)  Disponibilizar mensalmente para a CONTRATANTE planilha de detalhamento dos 

serviços prestados; 

q)  Em face da natureza pessoal e técnica dos serviços contratados, fica expressamente 

estabelecida 	a 	responsabilidade 	exclusiva 	do 	CONTRATADO 	pelos 	danos 	e 
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consequências causados diretamente ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo, 

na execução do contrato; 

r) São, igualmente, de inteira responsabilidade do CONTRATADO, todos os encargos 

tributários, trabalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes do contrato e de sua 

execução, com inteira exclusão de qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, sendo 

vedado qualquer tipo de reembolso; 

s) Facilitar a ação da fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso aos 

serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela 

apresentadas; 

t) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, a contar da solicitação feita pelo Fiscal do 

Contrato na CONTRATANTE; 

u) Levar imediatamente ao conhecimento do Fiscal do Contrato da CONTRATANTE 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer durante a execução dos serviços 

prestados; 

v) Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, documentos e 

informações fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como de todos os resultados e 

análises decorrentes dos serviços relativos ao presente Contrato; 

w) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como manter todas as condições de habilitação e qualificação 

apresentadas na licitação. 

VIII - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da execução do objeto contratado será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças! 

Departamento de RH 

MARINA ROSV1TA PASIERPSKI MARINHO 

IX - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses. 
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ORÇAMENTO SOLICITADO 

Assunto: ORÇAMENTO SOLICITADO 
De: "Joacar Luiz Tondetlo" cton dei loj@gmail.com > 
Data: 10/05/2017 09:42 

Para: "patricia -" cpatricia@pien.pr.gov.br > 

BOM DIA 

PATRI CIA 

SEGUE AM ANEXO O ORÇAMENTO. 

TOA MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

JOAÇAR 

NOTA: CONTINUA CONFUSO O QUADRO APRESENTADO....... 

.

De: patricia - [mailto:patricia@pien.pr.gov.br]  

Enviada em: terça-feira, 9 de maio de 2017 09:45 

Para: tondelloj@gmail.com  

Assunto: Re: " Anti-Spam 	RES: ORÇAMENTO 

Bom dia! 
Estou no aguardo do orçamento! 

Boa tarde 

Patricia. 

Em conversa via fone com a Marina do RH. A mesma colocou que será feito um novo Termo de 

Referência , para ser cotado.... 

Atenciosamente e no aguardo 

Joaçar TOA 

[] 
	

De: Thais [mailto:tqa.engseggmail.com] 

Enviada em: terça-feira, 2 de maio de 2017 15:09 

Para: joaçar 

Assunto: Fw: ORÇAMENTO 

From: Patricia Aparecida Trojanovski 
Sent: Tuesday, May 2, 2017 2:46 PM 
To: destjnatarios-nao-revelados: 
Subject: ORÇAMENTO 

Boa Tarde! 

Preciso que o orçamento seja feito conforme o anexo, visto que na primeira solicitação a descrição do serviço (realizada por 
nós) ficou muito vaga o que ocasionou divergências no entendimento 

Ide 2 	 10/05/2017 11:15 
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Segue em anexo requisição de empenho. 

. Atrasos na entrega implicarão em envio de notificação e aplicação das 

penalidades conforme edital da licitação. 

Grata. 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de Piên 
Fone: (41) 3632 1136 

Skype:pati.pien@hotmait.com  

Avast logo 
Este email foi escaneado pelo Avast antivírus. 
www.avast.com  

—Anexos: 

Termo de Ref - Contratação Clinica Saúde Ocupacional.odt 	 22,10 

2 de 2 	 1010512017 11:15 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de clínica especializada em medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores 
Públicos do Município de Piên/PR. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PERIODICIDAD VALOR UNIT. VALOR 
ESTIMADA E TOTAL 

01 Elaboração de PPRA 1/ano Anual 1500,00 
(Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais)  

02 Elaboração de PCMSO 1/ano Anual 1000,00 
(Programa de Controle 
Médico de Saúde 
Ocupacional)  

03 Anual 4000,00 Elaboração de LTCAT 1/ano 
(Laudo Técnico das Condições (para cada 
Ambientais do Trabalho) função - 

conforme 
quadro abaixo 
constante do 

item II)  

04 Emissão de PPP 10/ano Esporádico 25,00 
(Perfil Profissiográfico 
Previdenciário)  

05 ASO (Atestado de Saúde 7/mês Esporádico 35,00 NOTA: NÃO 
Ocupacional) SERÁ FEITO 
- Admissional OS EXAMES 
- Demissional PERIODICO 
- Periódico 

01 - Retorno ao Trabalho 
- Readaptação/Mudança de - 

Função 

06 Realização de Exames Cotar valor Esporádico PELO 
complementares unitário QUADRO III 
- Acuidade visual p1  longe; OBS: Os 30,00 1530,00 
- Audiometria 1 exames serão 25,00 1275,00 
- Exames de Sangue (glicose, realizados 
hemograma completo, para as 8 47 18 15 

• 

Gama GT) funções 12.10 

- Eletrocardiograma definidas no 100,00 5100,00 

- Eletroencefalograma quadro 200,00 10200,00 
- Espirometria constante do 80,00 4080,00 
- Raio X de tórax item III 46,00 2346,00 
- Avaliações psicológicas 200,00 10200,00 

07 Realização de Perícias 10/mês A cada 15 dias 100,00 5100,00 
(para concessão de 
afastamento/auxílio-doença) 

08 Ratificação de atestados 30/mês Mensal 35,00 1785,00 
quando o mesmo não for 
concedido por médico do 
trabalho da Contratada, 
quando se tratar de atestados 
para mais de 03 (três dias).  

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER 0 VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE da 



o 

o 
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proposta (não inferior a 60 dias). 

1.11 - O número atual de servidores (entre estatutários, cargos comissionados e agentes públicos) é de 454 
servidores. 

II— QUADRO DE FUNÇÕES PARA ELABORAÇÃO LTCAT: 

SECRETARIA/SETOR: FUNÇÕES 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil - Administrativo: 06 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 07 

- Conselheiros Tutelares: 06 

- Assistente social: 02 

- Motorista de veículos leves: 00 

- Professora: 05 

- Psicólogo: 01 

- Agentes de Defesa Civil: 06 

Secretaria de Administração e Finanças - Administrativo: 23 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Fiscal: 01 

- Motorista de veículos leves: 03 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - Administrativo: 05 

- Operadores de máquinas: 02 

- Técnico em agropecuária: 01 

- Técnico em meio ambiente: 01 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico - Administrativo: 07 

Secretaria de Educação - Administrativo: 07 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 46 

- Monitores de educação infantil: 08 

- Motoristas de veículos leves e de médio e grande porte 

(micro-ônibus e ônibus): 05 

- Nutricionista: 01 

- Professores de séries iniciais (f ° a 50  série):100 

- Professores Educação Infantil: 51 
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- Psicóloga:01 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Administrativo: 05 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Instrutor de Esportes: 02 

Secretaria de Governo - Administrativo: 02 

- Assessora Jurídica: 01 

- Encanador: 01 

Secretaria de Planejamento, Obras e - Administrativo: 04 
Urbanismo - Engenheiro Civil; 01 

Secretaria de Saúde - Administrativo: 08 

- Agentes comunitário de saúde: 28 

- Agentes de combate a endemias: 01 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 07 

- Assistente social: 01 

- Auxiliares de consultório odontológico: 04 

- Dentistas: 06 

- Enfermeiros: 06 

- Farmacêutico: 01 

- Médicos: 04 

- Motoristas de veículos leves e de médio porte: 14 

- Nutricionista: 01 

- Psicólogo: 01 

- Técnicos de enfermagem: 14 

- Técnico em Meio Ambiente: 01 

- Técnico de segurança do trabalho: 01 

- Técnicos em vigilância sanitária: 01 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários - Administrativo: 02 

- Agente de serviços gerais (limpeza):01 

- Agentes operacionais: 07 



016 

- Motorista de veículos leves: 02 

- Motorista de veículos pesados: 04 

- Operadores de máquinas: 14 

Procuradoria Jurídica - Procuradora Jurídica: 01 

- Advogada: 01 

III - QUADRO DE FUNÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES: 

FUNÇÕES: EXAMES A SEREM REALIZADOS: 

- Agentes operacionais: 07 
- Acuidade visual p1  longe; - Audiometria 

- Motorista de veículos leves e de médio e 
- Exames de Sangue (glicose, hemograma completo, 
Gama GT) 

grande porte: 24 - Eletrocardiograma 
- Eletroencefalograma - Motorista de veículos pesados - Espirometria 

(caminhões): 04 - Raio X de tórax - Avaliações psicológicas - Operadores de máquinas: 16 

Todas as funções - Avaliações psicológicas 

IV - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, 

principalmente atendendo a necessidade de evitar assim o gasto com deslocamento dos servidores para 

realização dos atendimentos, bem como visando a otimização do tempo gasto para tal. 

IV.I - Fica a critério da CONTRATADA a utilização de unidade móvel ou a disponibilização de outro local 

apropriado para realização dos exames na sede do Município de Piên,devendo indicar em sua proposta de 

preços qual meio disponibilizará para realizacão dos atendimentos. 

V - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên visando garantir a proteção à saúde e à 

integridade física de seus servidores, busca com esta contratação oferecer melhorias e propiciar a 

manutenção da qualidade de vida dos servidores. A implantação dos Programas de Medicina do Trabalho, 

Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são fundamentais e têm como objetivo atuar de maneira 

preventiva, com ações que buscam eliminar ou mitigar os riscos ocupacionais bem como as causas de mal-

estar no ambiente de trabalho. Conforme determina o item 1.1 da Norma Regulamentadora n° 01 do 

Ministério do Trabalho, as Normas Regulamentadoras - NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, 

são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração 

direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Embora o Município de Piên possua um número 

pequeno de servidores regidos pela CLT (que são os empregos públicos), esta municipalidade preocupa-se 

de modo geral com seus servidores, motivo pelo qual busca a contratação pretendida. Ademais, a 

contratação visa ainda diminuir o número de afastamentos relacionados às doenças ocasionadas na vida 

o 



017 
laboral, identificando e prevenindo suas causas. 

VI - DO PAGAMENTO: Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente a 

CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação das 

faturas respectivas, emitidas de acordo com os serviços prestados. 

VUI - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos serviços 

executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Piên. 

VIII - A CONTRATADA deverá apresentar, junto a nota fiscal de prestação dos serviços, obrigatoriamente, 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrg 

inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT. 

VI.III - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VI.IV - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Serão obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o objeto do contrato empregando todos os serviços, materiais e equipamentos disponíveis 

para o melhor atendimento dos servidores do Município de Piên; 

b) Cumprir todas as normas legais e técnicas relativas ao contrato em questão, incluindo as normas 

internas do Município de Piên, quando aplicáveis, bem como as normas éticas de cada profissão; 

c) Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato; 

d) Entregar os Programas obrigatórios (PCMSO, PPRA e LTCAT) dentro de, no máximo, 60 (sessenta) 

dias contados da assinatura do contrato; 

e) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

providenciar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução 

dos serviços contratados; 

fl Contar com Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho e Médico do 

Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, com as devidas 

habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e estarem devidamente inscritos e ativos nos 

respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo três anos de experiência na área objeto deste 

termo; 

g) Indicar o(s) médico(s), com especialização em medicina do trabalho devidamente comprovada que 

será responsável técnico pela coordenação dos Programas contratados, bem como pela execução do 

contrato; 

h) Realizar todo os atendimentos na sede do Município de Piên; 
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i) Corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, os exames/perícias ou outros atendimentos, efetuados em que se verifiquem falhas 

técnicas que prejudiquem o raciocínio clínico sobre tal exame ou que não atendam às normas legais 

ou aos Consensos da Prática Médica; 

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições e situações 

autorizadas pela CONTRATANTE; 

k) Garantir que todo seu corpo funcional adote as melhores técnicas para o atendimento dos 

servidores amparados por este contrato, em estrita observância aos preceitos éticos de cada 

profissão; 

1) Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do serviço prestado, assumindo todas as despesas 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

m) Garantir aos servidores um atendimento cordial, urbano, zeloso e eficiente por parte de sua equipe 

de colaboradores; 

n) Exercer efetiva fiscalização dos serviços contratados, para que os mesmos sejam executados nos 

prazos previstos e de acordo com todas as exigências acordadas; 

o) Apresentar mensalmente a Nota Fiscal fazendo referência ao contrato vigente; 

p) Disponibilizar mensalmente para a CONTRATANTE planilha de detalhamento dos serviços prestados; 

q) Em face da natureza pessoal e técnica dos serviços contratados, fica expressamente estabelecida a 

responsabilidade exclusiva do CONTRATADO pelos danos e consequências causados diretamente ao 

CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo, na execução do contrato; 

r) São, igualmente, de inteira responsabilidade do CONTRATADO, todos os encargos tributários, 

trabalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes do contrato e de sua execução, com inteira 

exclusão de qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, sendo vedado qualquer tipo de 

reembolso; 

s) Facilitar a ação da fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso aos serviços em 

execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 

t) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas úteis, a contar da solicitação feita pelo Fiscal do Contrato na 

CONTRATANTE; 

u) Levar imediatamente ao conhecimento do Fiscal do Contrato da CONTRATANTE qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer durante a execução dos serviços prestados; 

v) Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, documentos e informações 

fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como de todos os resultados e análises decorrentes dos 

serviços relativos ao presente Contrato; 

w) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

bem como manter todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação. 
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VIII - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada 

pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Administração e Finanças! 

Departamento de RH 

MARINA ROSV1TA PASIERPSKI MARINHO 

IX - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis. 

fl 

LI 
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Campo Largo, 03 de maio de 2017 

DADOS CADASTRAIS 

RAZÃO SOCIAL: SAÚDE VITAL CLÍNICA DE ESPECIALIDADES DA SAÚDE LTDA 

ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA, 379, CENTRO, CAMPO LARGO - PR 

CNPJ: 06.328.97610001-74 

Dados bancários 237 

Banco: BRADESCO 	Agência: 1886 c/c 20781-0 

Pessoa para contato: MARCELO LINCZUK 

Telefone/fax: 41 3393 4452 

0 
	Validade da proposta: 61 DIAS 

E mail: MARCELO@SAUDEVITAL.MED.BR  

PROPOSTA DE PREÇOS 

- OBJETO: Contratação de clínica especializada em medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores 
Públicos do Município de Piên/PR. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PERIOD VALOR VALOR FORMA DE 
ESTIMADA ICIDADE UNIT. TOTAL ENTREGA 

01 Elaboração de PPRA 1/ano - Anual 
(Programa de Prevenção de R$ 7.300,00 R$ 7.300,00 Na sede do 
Riscos Ambientais) Município de 

p/j) 

02 Elaboração de PCMSO 1/ano Anual 
(Programa de Controle Médico R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 Na sede do 
de Saúde Ocupacional) Município de 

Plên 

03 Elaboração de LTCAT 1/ano Anual 
(Laudo Técnico das Condições (para cada 
Ambientais do Trabalho) função - R$ 6.300,00 R$ 6.300,00 Na sede do 

conforme 1 Município de 
01 quadro abaixo Plên 

constante do 
item II)  

04 Emissão de PPP 10/ano Esporádic 
(Perfil Profissiográfico o R$ 1,00 R$ 10,00 Digital 
Previdenciário)  

05 ASO (Atestado de Saúde 7/mês Esporádic 
Ocupacional) E o - Admissional - Demissional R$ 83,00 R$ 581,00 Na sede do - Periódico Município de - Retorno ao Trabalho Plên 

L -  Readaptação/Mudança de  

o 
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Função  

Cotar valor Esporádic Acuidade Visual R$ 20,00 06 Realização de Exames - 

complementares unitário o ______-- - 

R$ 25,00 - Acuidade visual p/  longe; OBS: Os Audiometria 

- Audiometria exames serão  
Exames de - Exames de Sangue (glicose, realizados R$ 29,00 Atendimento via 

hemograma completo, 
Gama GT) 

para as 
funções  

Sangue credenciado no 
Munic(oio de Piên 

R$ 40,00 - Eletrocardiograma definidas no Eletrocardiogra 

- Eletroencefalograma quadro ma - 

Eletroencefalogr R$ 100,00 - Espirometria constante do 
- Raio X de tórax item III ama 

Espírometria R$ 28,00 - Avaliações psicológicas 

Raio-X Tórax PA R$ 48,00 

R$ 100,00  Avaliação 

10/mês 

Psicológica  

Na sede do 07 Realização de Perícias A cada 15 
(para concessão de dias R$ 83,00 R$ 830,00 Munic.(o/o de 
afastamento/auxilio-doença)  Plên 

08 Ratificação de atestados 30/mês Mensal - 

quando o mesmo não for R$ 83,00 R$ 2.490,00 Na sede do 
concedido por médico do MunicØ/o de 
trabalho da Contratada, Plên 
quando se tratar de atestados 
para mais de 03 (três dias).  

/ 

.7/ 	 J 
Assinatura do representante legal: 	 - 

rj 
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ENGENHARIA AMBIENTAL, ELÉTRICA, SEGURANÇA DO TRABALHO E MEDICINA OCUPACIONAL 

Data: 0310512017 
Proposta N. 909212017 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 00.000.00010003-20 
At: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Fone/Fax: (41) 3632-1136 / 
Email: patricia@pien.pr.gov.br  

Quantidade 1 	 Descrição Valor Unitário Valor Total 

01 	IJELABORAÇÂO PPRA R$ 2.124,72 R$ 2.124,72 

01 	IIELABORAÇÃO DO PCMSO + EXAMES CLINICOS OCUPACIONAIS 1 	R$ 29.5213,00 R$ 29.528,00 	1 
01 

F1RABALHO 	
TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO R$ 3.268,80 R$3.268,80 J 

10 IIPPP _-  PERFIL PROFISSIOGRÁFICOPREVIDENCIÁRIO R$30,00 R$300,00 

PERICIA MÉDICA PARA FINS PREVIDENCIÁRIO, COM JUNTA FORMADA 
POR DE 3 MÉDICOS, SENDO UM MEDICO DO TRABALHO. R 	200 00 ' R 	2 000 00 $ 

01 IICONSULTA _ CLINICA PARA VALIDAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS. R$60,00 R$60,00j 

SiIIACUIDADE _VISUAL R$18,00 R$918,00 

51 IIAUDIOMETRIA _OCUPACIONAL R$25,00 R$1.275,00 

51 	_ IGLICEMIA/GLICOSE R$8,12 R$414,12 

51jIHEMOGRAMA R$14,14 R$721,14 

51 IIGAMA _GT R$11,89 R$606,39 	j 
51 	_ IELETROCARDIOGRAMA R$40,00 	J[ R$2.040,00 

51 	_ IELETROENCEFALOGR.AMA R$52,00 E 	R$2.652,00 

51 IIESPIROMETRIA R$40,00 R$2.040,00 	3 
51 IIR.AIO _XTÓRAX PADRÃO OIT R$42,00 R$ 2.142,00 

454IIAVALIAÇÃO PSICOLÓGICA R$115,00 R$52.210,00 	1 
[_07 	_ (EXAME CLINICO OCUPACIONAL R$35,00 R$245,00 	1 

Total: R$102.545,17 

OBSERVAÇÕES: 

Exames complementares e avaliações quantitativas, não orçados quando necessário serão cobrados a parte, conforme 
demanda. 

No valor mensal esta incluso (exames admissional, periódico, demissional, retorno ao trabalho e troca de função e 
coordenação do PCMSO). 

Trabalhos em quantidade a mais do orçado serão acrescidos no valor mensal. 

A Labortec para atendimento dos colaboradores poderá utilizar-se de estrutura locada ou unidade móvel. 

A gestão dos documentos será efetuada através de software próprio da Labortec. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Cond. de Pagamento 1: 12 parcelas iguais de R$ 8.545,43 para um numero mínimo de 454 colaboradores. 
Cond. de Pagamento 2: - 
Pag, em favor de: WHS CLINICA DE MEDICINA OCUPACIONAL E ENGENHARIA DE SEGURANÇA LTDA. 
Nome fantasia: LABORTEC 

CNPJ: 23.888.01710001-22 

https://env859989.jeIasticlwcombr/sistennfpyopos/voptap?idgrJg2 	 113 
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PRAZO: 

Do início dos trabalhos: 5 dias 

Prazo de Entrega: 30 dias 

Validade da Proposta: 60 dias 

CONTATO: 

Nome: 	Gerson Bueno Napoleão 

Email: 	labortec@labortecconsultoria.com.br  

Fone/Fax: (41) 3029-7433 

Celular: 	(41) 9965-3616 

Termo de Aceite N°9092/2017 

Data:  

Nome: 

Valor: 

o 
DIFERENCIAL COMPETITIVO: 

• Possuímos ampla infraestrutura de atendimento 
• Localização privilegiada no centro de Curitiba 
• Atendimento em rede Nacional 
• Software avançado para elaboração dos programas eliminando margem de erros 
• Agilidade na entrega dos Programas e Laudos, bem como, a liberação dos ASO's 
• Possuímos uma equipe altamente capacitada e qualificada para a aplicação de todos os Cursos e Palestras inerentes à 

área de Medicina Ocupacional e Engenharia de Segurança e Meio Ambiente. 

O VALOR DO INVESTIMENTO REFERE-SE À: 

• Profissionais Técnicos; 
• Equipamentos utilizados; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica; 
• Encargos fiscais. 

DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS: 

ELABORAÇÃO DO PCMSO + EXAMES CLINICOS OCUPACIONAIS 

Elaboração do PCMSO em conformidade com a NR 07 

Elaboração e coordenação do P.C.M.S.O. (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), visando sempre à prevenção 
de doenças ocupacionais e acidentes do trabalho. 

Exames Clínicos Ocupacionais (A.S.O - Atestado de Saúde Ocupacional) NR 07 

Realização dos Exames clínicos ocupacionais (Admissionais, Periódicos, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função e 
De missio na is 

Os exames complementares, quando necessários serão cobrados a parte. 

2/3 
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1 	Unil Soluções Integradas 
CNPJ: 1 Fone: (41)3434-3040 

0 	e-mail: conlato@unil.conl.br  

LJr'JJL 	Curitiba! PR 

Sési5es tneirodro 

Proposta Comercial 

Número da Proposta: 

309/2017 

Cliente: 

Prefeitura Municipal de Pien 

Telefone: 

4136321136 

Endereço: 

Data / Hora: 

0310512017 - 15:05hs 

Bairro / CEP: 

Siatus: 

Proposta apresentada 

CPF/CNPJ: 

76.00266610001-40 

E-mail: 

patriciapien.pr.gov.br  

Cidade 1 Estado: 

Serviços 

Cod. 	 Nome 	 Qtd. 	Valor 	Subtotal 

PPRA/PCMSO 	 1 	 R$ 2,720,00 	R$ 2.720,00 

06 	PPP - Perfil Profissiogréfico Previdenciárto 	 1 	 R$ 10,00 	R$ 10,00 

101 	LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho 	 1 	 R$ 2.300.00 	R$ 2.300,00 

Total 	 R$ 5.030,00 

Pagamento 

Forma Pagamento: 	 Parcelamento: 

Boleto 

Informações complementares 

Prazo de entrega: 	 Validade da proposta: 

10 dias uteis 	 30 dias 

Vendedor 

Atendimento 

Observação: 

Proposta de Serviços apresentada para a elaboração de PPRA / PCMSO / PPP / LTCAT, para até 454 colaboradores, em 

Piên/PR. 

PPRA Programa de Prevenção a Riscos Ambientais conforme NR9 e exigências do Ministério do Trabalho. Este programa 

tem por objetivo, definir uma metodologia de ação que garanta a preservação da saúde e integridade dos trabalhadores face 

aos riscos existentes nos ambientes de trabalho. A legislação de segurança do trabalho brasileira considera como riscos 

ambientais, agentes físicos, químicos e biológicos. 

PCMSO Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional conforme NR7 e exigências do Ministério do Trabalho. 

Estabelece o controle de saúde físico e mental do trabalhador, em função de suas atividades e obriga a realização de exames 

médicos admissionais, demissionais, de mudança de função e de retorno ao trabalho, estabelecendo ainda a obrigatoriedade 

de um exame médico periódico. 

ASO Atestado de Saúde Ocupacional O atestado define se o funcionário está apto ou inapto à realização de suas funções 

dentro da empresa. Geralmente é feito por médico do trabalho. A cada exame realizado, (admissional, periódico, mudança de 

função, retorno ao trabalho e demissional), o médico emitirá o ASO em três vias. Exames Complementares se existirem, serão 

https://unil.gmpe.coni.br/irnprimirfproposlaservico.183 	 1/2 
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LTCAT LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO 

O presente laudo técnico tem por objetivo atender a Previdência Social no que diz respeito à concessão de benefícios 
previdenciá rios, particularmente aposentadoria especial, através da identificação dos agentes potencialmente nocivos, caso 
existentes no ambiente laboral, previstos no Anexo IV do Decreto n° 3.048/99. 

PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO 
O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é um formulário com campos a serem preenchidos com todas as informações 
relativas ao empregado, como por exemplo, a atividade que exerce, o agente nocivo ao qual é exposto, a intensidade e a 
concentração do agente, exames médicos clínicos, além de dados referentes à empresa. 

O formulário deve ser preenchido pelas empresas que exercem atividades que exponham seus empregados a agentes 
nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física (origem da 
concessão de aposentadoria especial após 15, 20 ou 25 anos de contribuição). Além disso, todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como empregados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e do Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional, de acordo com Norma Regulamentadora n° 9 da Portaria n° 3.214/78 do MTE, 
também devem preencher o PPP. 

O PPP deve ser preenchido para a comprovação da efetiva exposição dos empregados a agentes nocivos, para o 
conhecimento de todos os ambientes e para o controle da saúde ocupacional de todos os trabalhadores. 

Nota: É necessário o preenchimento do PPP, pelas empresas, para todos os empregados. De acordo com a Instrução 
Normativa/INSS/DC n° 99 de 05/12/2003, após a implantação do PPP em meio magnético, pela Previdência Social, esse 
documento será exigido para todos os segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa e da exposição a 
agentes nocivos. 

GLICEMIA / GLICOSE 

-Resultado em 01 dia. 

GAMA GT 

-Resultado em 01 dia. 

o 

E 
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cobrados a parte. 

PPP - Perfil Proflssiográflco Providencia rio - Temo  objetivo de apresentar, em um só documento, o resumo de todas as 

informações relativas à fiscalização do gerenciamento de riscos e existência de agentes nocivos no ambiente de trabalho, 

além de ser o documento que orienta o processo de reconhecimento de aposentadoria especial. (valor por unidade) 

LTCAT - O Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho tem por objetivo definir as condições do Ambiente de 

Trabalho quanto aos Riscos existentes e a exposição dos trabalhadores. Também determinar se o ambiente é ou não 

insalubre e periculoso para a saúde dos trabalhadores que se encontram neste ambiente. Avaliações Quantitativas e 

Anotação de Responsabilidade Técnica não inclusos. 

Pagamento via Boleto Bancário, podendo ser feito em 12x R$419,17 reais. 

Gerado por GMPE em 03/0512017 às 15:05 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

PERIODICIDADE TQA LABORTEC UNIL 
SAÚDE 

MÉDIA 
ESTIMADA  VITAL  

1 

Elaboração de PPRA-
(Programa de 

1/ano Anual R$ 	1.500,00 R$ 	2.124,72 R$ 	2.720,00 R$ 	7.300,00 R$ 	3.411,38 
Prevenção de Riscos 

__________ Ambientais 
Elaboração de 
PCMSO (Programa 

2 de Controle Médico 1/ano Anual R$ 	1.000,00 R$ 	2.720,00 R$ 	2.500,00 R$ 	2.073,33 
de Saúde 
OcuoacionaF)  _________ 
Elaboração de 
LTCAT - (Laudo 
Técnico das 

1/ano Anual R$ 	4.000,00 R$ 	3.268,00 R$ 	2.300,00 R$ 	6.300,00 R$ 	3.967,00 
Condições 
Ambientais do 
Trabalho)  
Emissão de PPP - 

(Perfil 
10/ano Esporádico R$ 	25,00 R$ 	30,00 R$ 	10,00 R$ 	1,00 R$ 	16,50 

Profissiográfico 
Previdenciário)  

ASO (Atestado de 
Saúde Ocupacional) 

- Admissional 

- Demissional 
5 

- Periódico 7/mês Esporádico R$ 	35,00 R$ 	83,00 R$ 	59,00 

- Retorno ao 
Trabalho 

Readaptação/Mudan  
ca de - Função  
Realização de 
Exames 

complementares  

- Acuidade visual p/ 
R$ 	30,00 R$ 	18,00 R$ 	20,00 P4 	22,67 

longe; 
t) 



e 
	

1 
- Audiometria R$ 	25,00 R$ 	25,00  R$ 	25,00 R$ 	25,00 
Hemograma 

5 

Completo 
Cotar valor 

. 

unitário 
Esporádico 

R$ 	38,72 R$ 	34,15 R$ 	29,00 R$ 	33,96 Glicose  

Gama GT 

- Eletrocardiograma R$ 	100,00 R$ 	40,00 R$ 	40,00 R$ 	60,00 

-  
Eletroencefalograma R$ 	200,00 R$ 	52,00 R$ 	100,00 R$ 	117,33 

- Espirometria R$ 	80,00 R$ 	40,00  R$ 	28,00 R$ 	49,33 

- Raio X de tórax R$ 	46,00 R$ 	42,00  R$ 	48,00 R$ 	45,33 
- Avaliações 
psicológicas  

R$ 	200,00 R$ 	115,00 R$ 	100,00 R$ 	138,33  

Realização de 
Perícias - (para 

7 concessão de 10/mês A cada 15 dias R$ 	100,00 R$ 	200,00 R$ 	83,00 R$ 	127,67 
afastamento/auxílio- 

________ doenca)  

Ratificação de 
atestados quando o 
mesmo não for 
concedido por 

8 médico do trabalho 301mês Mensal R$ 	35,00 R$ 	60,00 R$ 	83,00 R$ 	59,33 
da Contratada, 
quando se tratar de 
atestados para mais 
de 03 (três dias).  

co 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 1* 	Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Registro de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina 

ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR. 

3. Valor: R$ 76.341,36 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

10.001.08.244.0016.2026.3390390500 2710 

03.001.04.122.0003.2004.3390390500 Contas: 550 

07.001.04.122.0003.2004.3390390500 Contas: 1450 

08.001.12.361.0012.2014.3390390500 Contas: 1670 

09.002.27.812.0015.2024.3390390500 	E 

09.001.13.392.0014.2023-3390390500 
Contas: 2460 E 

2310 

02.001.04.122.0002.2003.3390390500 Contas: 350 

11.001.10.301.0018.2031.3390390500 Contas: 3240 

05.001.15.452.0005.2009.3390390500 Contas: 1000 

04.001.04.121.0004.2007.3390390500 Contas: 790 

Há Dotação Orçamentária 	 Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

	

Ic ,C5 

cJ/4 
'7lLlJ 

SJDEN4 DO ASCIME O MIORINE 
Cantador- liepaitamentode finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

(s) Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

/c ,r3,Ài/5 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov ,br, Piên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ I  Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(;') Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
/o 	i) 

LI VI 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

(3) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a contratação de clínica 

especializada em saúde e medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do 

Município de Piên/PR, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na 

forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo dassifica-se como serviços de natureza 

comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, 

por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02 , e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e do 

respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

r (C 2f 

 PÁ TRJCL4 ÁPJ&Ibí4 TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr ,pov.br, Piên, Estado do Paraná 



0:1 

2 	Piên, Sexta-feira, 14 de Outubro de 2011................ i 
Edição 181 	 ÕRGAO OFICIAL DO MUNICIPIO DE PIÉN Cl. 

o 

. 

TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

• 	O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis- 
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n °  
00212011, toma público que fará realizarás 9:30 horas do 
dm07 de no'i'embrode2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 
PR, fone (403632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em par 1icipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departamento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de, pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

GILBERTO DRANXA, Prefeito Municipal de Pién, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. 11 da Lei n°  10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRI' e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
li - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 
111 - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
]lI - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação dasjustificativas nos casos cm que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

Pián, Sexta-feira, 14 de Outubro de zou 	3 
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definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRI' e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 
nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 
JO Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2°É admitida a prorrogação da vigência daAta, nos termos 

do art. 57, § 40 , da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando daaquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
II - quando das  contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador daAta, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentenien-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art, 9° O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a frequência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ l°O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-
sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade. Lerá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Árt. Ii - À contratação com os fornecedores registrados, após 
a indicação pelo órgão gerenciador do regiLro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. À Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciadordaAta promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
1-liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4' Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50  O Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ ]O O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

§ 200 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 
trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 
gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n° 003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRILEJ APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identlficador:62B80l 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgnica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

Flinças Nome RG CPF 

Presidente Patrícia Aparecida Ttojsnov,ki I0.376.658.31PR 093.196.739-26 

secretária Márcia Zigovuki 10.339.924-0/95 071.766.249-76 

Membro Dormi Dormi dc Fátima Picckocz 4,376,894-8/95 601.575.5119-1 5 

Membro SimonSrttrtckirr 6.268.104-7/95 02l.904,219-50 

Suplente sidettcy do Nascimento Mioriate 5.417.001 .7/95 856.970.879-34 

Sapiente Adriano Robcno de Oliveira 6.612.903.9Ip11 029,l23.799-fl 

suplente ingeW Rubiane de Basai 9.795293.0/95 060676659-64 

Suplente Claudinci dc Siqueira 	- 9/C 3.270.269/sC 003.410.909-99 

SI'plcnt, Noiti Fortescki Gaesner 8.009291-4/95 031909.409-08 
e, 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiflcador:017FD5 IDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

10,376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos l!citatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4376.894-8/95 601 375.509-15 

5IMON SCHNEIOER 6.268. 104-7/FR 021.904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9/PR 029.123.799-11 

940510 RUBIAME DE BASSI 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

SIDENEV DO NAsceMcNTo MTORJNE 5.41 7.00l-7/Nl 856.970.879-34 

NO0LI FORTESCKI GA55NER 8,0592914,PR 03 .909.409-08 

MÁRCIA ZIGOVSIU 10.339.824-0/PR 071.766.249.76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Alt, 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processós de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:B49E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG no 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário, 

PiênJPR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a ID do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código IdentilIcador:027EECOB 

Art. 1° Fica designada PATRíCIA APARECIDA 
TROJANOVSICJ, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

w.diariomunicipat.çqJLn3p 	 . 	 92 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

$ 	ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 06812017 

PROCESSO N° 1048/ 2017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

OBJETO: Registro de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina 

ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de maio de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 a 23 de maio de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên)PR, 10 de maio de 2017. 

PATRICIA APARE~~MA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 06812017 

PROCESSO N° 104812017 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

. 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

It ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 06812017 

PROCESSO N° 1048/ 2017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decretos 

Municipais n° 002/2006, n° 176/2016 e n° 153/2011. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 23 de maio de 2017, com início às 14:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR, 

quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de 

que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de 

documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preços para contratação de clínica especializada em 

• 	saúde e medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentário 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390390500 

Contas: 2710 

3 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390393390390500 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014. 3390390500 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024.3390393390390500 E 09.001.13.392.0014.2023-3390390500 

Contas: 2460 E 2310 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390390500 

Contas: 350 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390390500 

Contas: 3240 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390390500 

Contas: 1000 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações 04.001.04.121.0004.2007.3390390500 

Contas: 790 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

4 
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direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

Q também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

g) Indicar na sua proposta de preços qual meio disponibilizará para realização dos atendimentos. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL NO 06812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 06812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope no oi - Proposta de Precos deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 
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proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos paracredenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão 

sempre que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 
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eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por lote; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total do LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeirós; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, frete, deslocamentos, despesas com materiais e equipamentos necessários para 

o desempenho dos serviços, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada lote. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
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fl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente sela em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributospien.pr.aov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar 

n° 123/2006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO VI, junto ao Comprovante de que a 

empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/itto://wwws. receita .fazenc/a. aav br/5/mp/esNaciona//Ay//cacoes/il T8HE/Consu/taüytantes.apD 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitida há, no máximo 30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não estiver 

expresso no documento. 

m) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 

Municipal da sede do licitante. 

n) A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, para os quais já tenha o licitante prestado os serviços relativos ao objeto 

desta licitação, que atestem o desempenho da proponente quanto à qualificação dos mesmos; 

o) Apresentar relação indicando os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, 

Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho e indicando o médico responsável pelo Setor de Perícias, 

bem como informando sua qualificação; 

p) Apresentar relação indicando Técnico(s) em Segurança do Trabalho, Engenheiro(s) de Segurança 

do Trabalho e Médico(s) do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços 

habituais, com as devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e estarem devidamente 

inscritos e ativos nos respectivos Conselhos de Classe e informando qual ou quais são os responsáveis 

técnicos pela licitante. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

• 	pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 
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8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para a 

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

Ø de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 e N° 02. 
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3. poderá ser levada a efeito também por meio do e-

mail patricia@Dien.pr.cioy.br  

o 	10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1. pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@yien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observados, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 10.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail Datricia@Dien.Dr.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

, particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO III. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da Dr000nente. Dor ocasião de sua DarticiDacão no certame, 
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credenciamento. cópia de sua carteira de identidade deverá entreciar, lunto aos demais documentos 

no, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social) será anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante de avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

Ø
lotes, o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação referente ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 
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134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

• 	desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 
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com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação do lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar lote com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar lote com preço simbólico ou de valor zero; 

Q apresentar lote com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

• 

	

	todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 18.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 18.1.2, 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 
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b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

o em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

• lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno pode. 

§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno pode sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 20  Na modalidade de precão, o intervalo percentual estabelecido no § 1" deste 

adio será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45: Para efeito do disposto no ad. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

1 - a microempresa ou empresa de pequeno pode mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do indso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §ff 1 0  e 20  do ad. 44 desta Lei 

Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno pode que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §4 1 0  

e 20  do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se 
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeita. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 
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18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores, 

19.RECURSO ADMINISTRATIVO 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 
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proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame às proponentes vencedoras. 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame às proponentes 

vencedoras. 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.00v.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
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durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais). o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal 

ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência até de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

• 	24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão fornecidos em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega. 
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243, Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-

los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos 

dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme especificado no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a executar os servicos solicitados na Requisição de 

Empenho no MunicíDio de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços mediante 

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (uue abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 
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28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

o 	28.1.2. MULTA 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções 

previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação de serviços o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

o 	M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de 

Preços, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 
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b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata 

de registro de preços por iniciativa da detentora da ata. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, 

será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá 

ensejar, além da aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata 
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de Registro de Preços e/ou a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70  da Lei n° 10.520102. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

• 	observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 
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29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

296. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.11. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 
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29.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declarações 

ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO V Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preço 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

ri 
	

Piên/PR, 10 de maio de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Registro de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina 

ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, conforme quantidade 

e especificações abaixo: 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. PREÇO 

PREÇO TOTAL 
ESTIMADA UNITARIO  

Elaboração de PPRA- (Programa de R$ 
Prevenção de Riscos Ambientais) 1 R$ 3.411,38 

 3.411,38 

Elaboração de PCMSO (Programa de R$ 
2 

Controle Médico de Saúde Ocupacional) 
1 R$ 2.073,33 

 2.073,33 

Elaboração de LTCAT - (Laudo Técnico das 
1 R$ 3.967,00 

R$ 
Condições Ambientais do Trabalho) 3.967,00 

' 1 
Emissão de PPP - (Perfil Profissiográfico R$ 
Previdenciário) lo R$ 	16,50 

 165,00 
ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) - Admissional - Demissional 

R$ 5 - Periódico 84 R$ 	59,00 
4.956,00 - Retorno ao Trabalho - Readaptação/Mudança de - Função  

6 - Acuidade visual p1  longe; 51 R$ 	22,67 
R$ 

 
1.156,17 

7 - Audiometria 51 R$ 	25,00 R$  
1.275,00 

1 

8 Exames de Sangue (Hemograma 
51 R$ 	33,96 R$ 

Completo, Glicose e Gama GT) 1.731,96 

9 - Eletrocardiograma 51 R$ 	60,00 R$ 
3.060,00 

10 - Eletroencefalograma 51 R$ 	117,33 R$  
5.983,83 

11 - Espirometria 51 R$ 	49,33 
2.515,83 

12 - Raio X de tórax 51 R$ 	45,33 R$ 
 2.311,83 

13 - Avaliações psicológicas 51 R$ 	138,33 R$ 
7.054,83 

14 Realização de Perícias - (para concessão R$ 
______ de afastamento/auxílio-doença) 120 R$ 	127,67 

 15.320,40 
Ratificação/Homologação de atestados 
quando o mesmo não for concedido por 

15 médico do trabalho da Contratada, quando 360 R$ 	59,33 
se tratar de atestados para mais de 03 21.358,80 

(três dias).  
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TOTAL 
76.341,36 

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITARIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE 
da proposta (não inferior a 60 dias). 

1.11 - O número atual de servidores (entre estatutários, cargos comissionados e agentes públicos) é 
de 454 servidores. 

1.111 - QUADRO DEMONSTRATIVO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

LOTE ITEM - DESCRIÇÃO - QUANT. ESTIMADÃ PERIODICIDADE 
01. Elaboração de PPRA 1/ano Anual 

(Programa de Prevenção de Riscos  
Ambientais)_  

02 Elaboração de PCMSO (Programa de 1/ano Anual 
Controle Médico de Saúde Ocupacional)  

03 Elaboração de LTCAT 1/ano Anual 
(Laudo Técnico das Condições (para cada função - 
Ambientais do Trabalho) conforme quadro abaixo - 	

--constante do item II)  
04 Emissão de PPP 10/ano Esporádico 
_____ (Perfil Prafissiográfico Previdenciária) ____  
05 ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) 7/mês 1 	Esporádico - Admissional - Demissional - Periódico - Retorno ao Trabalho 

- Readaptação/Mudança de - Função  

01 06 Realização de Exames complementares Cotar valor unitário Esporádico - Acuidade visual p/ longe; OBS: Os exames serão - Audiometria realizados para as - Exames de Sangue (glicose, funções definidas no 
hemograma completo, quadro constante do 
Gama GT) item III - Eletrocardiograma - Eletroencefalograma - Espirometria 

Raio X de tórax 
- Avaliações  

07 Realização de Perícias 10/mês A cada 15 dias 
(para concessão de afastamento/auxílio- 

08 Ratificação/Homologação de atestados 30/mês Mensal 
quando o mesmo não for concedido por 
médico do trabalho da Contratada, 
suando se tratar de atestados para mais 

L Je03 ( três dias). 

II— QUADRO DE FUNÇÕES PARA ELABORAÇÃO LTCAT: 

SECRETARIA/SETOR: 	 FUNÇÕES 
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Secretaria de Ação Social e Defesa Civil - Administrativo: 06 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 07 

- Conselheiros Tutelares: 06 

- Assistente social: 02 

- Motorista de veículos leves: 00 

- Professora: 05 

- Psicólogo: 01 

- Agentes de Defesa Civil: 06 

Secretaria de Administração e Finanças - Administrativo: 23 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Fiscal: 01 

- Motorista de veículos leves: 03 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - Administrativo: 05 

- Operadores de máquinas: 02 

- Técnico em agropecuária: 01 

- Técnico em meio ambiente: 01 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico - Administrativo: 07 

Secretaria de Educação - Administrativo: 07 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 46 

- Monitores de educação infantil: 08 

5nibus e ônibus): 05 

- Nutricionista: 01 

- Motoristas de veículos leves e de médio e grande porte (micro- 

- Professores de séries iniciais (10 a 50  série): 100 

- Professores Educação Infantil: 51 

- Psicóloga:01 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Administrativo: 05 

- Agente de serviços gerais (limpeza): 03 

- Instrutor de Esportes: 02 

Secretaria de Governo - Administrativo: 02 

- Assessora Jurídica: 01 

- Encanador: 01 

30 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



o 

A 	056 

I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria de Planejamento, Obras e - Administrativo: 04 

Urbanismo - Engenheiro Civil: 01 

Secretaria de Saúde - Administrativo: 08 - Agentes comunitário de saúde: 28 - Agentes de combate a endemias: 01 - Agente de serviços gerais (limpeza): 07 - Assistente social: 01 - Auxiliares de consultório odontológico: 04 - Dentistas: 06 - Enfermeiros: 06 - Farmacêutico: 01 - Médicos: 04 - Motoristas de veículos leves e de médio porte: 14 - Nutricionista: 01 - Psicólogo: 01 - Técnicos de enfermagem: 14 - Técnico em Meio Ambiente: 01 - Técnico de segurança do trabalho: 01 - Técnicos em vigilância sanitária: 01 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários - Administrativo: 02 - Agente de serviços gerais (limpeza):01 - Agentes operacionais: 07 - Motorista de veículos leves: 02 - Motorista de veículos pesados: 04 - Operadores de máquinas: 14 

Procuradoria Jurídica - Procuradora Jurídica: 01 - Advogada: 01 

III - QUADRO DE FUNÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES: 

FUNÇÕES: 	 EXAMES A SEREM REALI ZADOS: 
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067 

- Agentes operacionais: 07 

- Motorista de veículos leves e de médio e 

grande porte: 24 

- Motorista de veículos pesados 

(caminhões): 04 

- Operadores de máquinas: 16 

as as funções 

Acuidade visual p1  longe; 
Audiometria 
Exames de Sangue (glicose, hemograma completo, 
ama GT) 
Eletrocardiograma 
Eletroencefalograma 
Espirometria 
Raio X de tórax 
Avaliações psicológicas 

IV - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de 

Piên, principalmente atendendo a necessidade de evitar assim os gastos com deslocamentos dos 

servidores para realização dos atendimentos, bem como visando a otimização do tempo gasto para • tal. 

IV.I - Fica a critério da CONTRATADA a utilização de unidade móvel ou a disponibilização de outro 

local apropriado para realização dos exames na sede do Município de Piên,devendo indicar em sua 

proposta de preços Qual meio disponibilizará para realização dos atendimentos. 

IV.II - A contratada deverá entregar os serviços em locais, horários e prazos indicados na requisição 

de empenho 

V - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên visando garantir a proteção à saúde e 

à integridade física de seus servidores, busca com esta contratação oferecer melhorias e propiciar a 

manutenção da qualidade de vida dos servidores. A implantação dos Programas de Medicina do 

Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são fundamentais e têm como objetivo atuar 

de maneira preventiva, com ações que buscam eliminar ou mitigar os riscos ocupacionais bem como 

as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. Conforme determina o item 1.1 da Norma 

Regulamentadora n° 01 do Ministério do Trabalho, as Normas Regulamentadoras - NR5, relativas à 

segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas 

e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT. Embora o Município de Piên possua um número pequeno de servidores regidos pela CLT (que são 

os empregos públicos), esta municipalidade preocupa-se de modo geral com seus servidores, motivo 

pelo qual busca a contratação pretendida. Ademais, a contratação visa ainda diminuir o número de 

afastamentos relacionados às doenças ocasionadas na vida laboral, identificando e prevenindo suas 

causas. 

VI - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR LOTE: A licitação em questão é realizada por lote 
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face a necessidade de padronização nos atendimentos, visto que tratam-se de itens de natureza 

semelhante, não se tratando de serviços distintos. Os programas a serem contratados devem manter 

uma uniformização, não sendo plausível existir discordância entre eles, assim como os critérios para 

as perícias e ratificação de atestados devem ser os mesmos seguidas para realização de exames. A 

licitação por item, no caso concreto, causaria prejuízo ao conjunto da licitação, visto que encareceria 

as propostas se diferentes empresas tivessem que atender a pequenas demandas, assim o conjunto 

de exames, programas, perícias entre outros serviços licitados no presente processa favorece a 

disponibilização da empresa a ser contratada visto que o volume de serviços a serem realizados no 

Município reduzirá custas para que sejam promovidos tais atendimentos. 

VI - DO PAGAMENTO: Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente 

a CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação 

das faturas respectivas, emitidas de acordo com os serviços prestados. 

VI.I - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos serviços 

executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Piên. 

VI.II - A CONTRATADA deverá apresentar, junto a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e 

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

VI.III - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VI.IV - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Serão obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o objeto desse processo empregando todos os serviços, materiais e equipamentos 

disponíveis para o melhor atendimento dos servidores do Município de Piên; 

b) Cumprir todas as normas legais e técnicas relativas ao contrato em questão, incluindo as 

normas internas do Município de Piên, quando aplicáveis, bem como as normas éticas de cada 

profissão; 

c) Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura da ata; 

d) Entregar os Programas obrigatórios (PCMSO, PPRA e LTCAT) dentro de, no máximo, 60 

(sessenta) dias contados da assinatura da ata de registro de preço; 

e) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
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com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de providenciar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários à perfeita execução dos serviços contratados; 

f) Contar com Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho e 

Médico do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, com as 

devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e estarem devidamente inscritos e 

ativos nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo três anos de experiência na 

área objeto deste termo; 

g) Indicar o(s) médico(s), com especialização em medicina do trabalho devidamente comprovada 

que será responsável técnico pela coordenação dos Programas contratados, bem como pela 

execução do contrato; 

h) Realizar todo os atendimentos na sede do Município de Piên; 

i) Corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, os exames/perícias ou outros atendimentos, efetuados em que se verifiquem 

falhas técnicas que prejudiquem o raciocínio clínico sobre tal exame ou que não atendam às 

normas legais ou aos Consensos da Prática Médica; 

j)  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições e situações autorizadas pela CONTRATANTE; 

k) Garantir que todo seu corpo funcional adote as melhores técnicas para o atendimento dos 

servidores amparados por este contrato, em estrita observância aos preceitos éticos de cada 

profissão; 

1) Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do serviço prestado, assumindo todas as • despesas necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

m) Garantir aos servidores um atendimento cordial, urbano, zeloso e eficiente por parte de sua 

equipe de colaboradores; 

n) Exercer efetiva fiscalização dos serviços contratados, para que os mesmos sejam executados 

nos prazos previstos e de acordo com todas as exigências acordadas; 

o) Apresentar mensalmente a Nota Fiscal fazendo referência ao contrato vigente; 

p) Disponibilizar mensalmente para a CONTRATANTE planilha de detalhamento dos serviços 

prestados; 

q)  Em face da 	natureza pessoal e técnica dos serviços contratados, fica expressamente 

estabelecida a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO pelos danos e consequências 

causados diretamente ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo, na execução do 

contrato; 

r) São, igualmente, de inteira responsabilidade do CONTRATADO, todos os encargos tributários, 

trabalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes do contrato e de sua execução, com 
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inteira exclusão de qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, sendo vedado qualquer tipo 

de reembolso; 

s) Facilitar a ação da fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso aos serviços em 

execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 

t) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas úteis, a contar da solicitação feita pelo Fiscal do Contrato na 

CONTRATANTE; 

u) Levar imediatamente ao conhecimento do Fiscal do Contrato da CONTRATANTE qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer durante a execução dos serviços prestados; 

v) Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, documentos e informações 

fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como de todos os resultados e análises decorrentes dos 

serviços relativos ao presente Contrato; 

w) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como manter todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas 

na licitação. 

VIII - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização da execução do objeto contratado será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças! Departamento de RH 	MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

IX - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 068/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

o 	anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO III 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Ref.: PREGÃO no 068/2017. 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 068/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ANEXO V 

(razão social, CNP 7, endereço, telefone, "fac-sim/Is" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 068/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inseriro prazo de valldade)((inseriro 

prazo de validade Dor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

[somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte 

(MEIEPPJ] 

Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes n° 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

................... . .... , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

40 
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ANEXO Vil — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............ /2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 06812017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão 

Presencial no 06812017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002 e Decretos Municipais n° 002/2006 e 

153/2011, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

, em ...../...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 06812017. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado nos locais, horários e prazos indicados na requisição 

de empenho. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da ata de 

registro de preço. 

S. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço mediante 

apresentacão da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

rii 
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7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, 

deverão ser substituídos. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir 

discriminados: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390390500 

Contas: 2710 

[1 
	

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390393390390500 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014. 3390390500 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024.3390393390390500 E 09.001.13.392.0014.2023-3390390500 

Contas: 2460 E 2310 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390390500 

Contas: 350 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390390500 

Contas: 3240 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390390500 

Contas: 1000 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações 04.001.04.121.0004.2007.3390390500 

Contas: 790 
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9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial no 06812017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n°068/2011. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 06812017, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

1 Secretaria de Administração e Finanças/ Departamento de RH 1 MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. UVTNO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

UVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 	 - ................................. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 	 DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Testemunhas: 
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Nome MARINA ROSVITA P. MARINHO Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	Assinatura: 

079 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 104812017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do Município, 

relativo ao processo administrativo n° 104812017, que trata da abertura de licitação para Registro 

de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina ocupacional, em 

atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, em atendimento às 

Secretarias Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

• sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade das Secretarias interessadas, 

as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse das 

Secretarias interessadas, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei no 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

• 	 aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ipsis 

verbis 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
ITT - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa das 

Secretarias interessadas 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 
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referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 
1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

o 
4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

0 	 Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fina 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo 

pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 10 de maio de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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Piên/PR, a partir do dia 11 de maio de 2017, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: Monitor de Educação Infantil 

1 Nua,, lo Candidato 

12 1 Heloisa Traie 

13 1 N'lo,,, Jota Dos Reis 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 08 de maio de 
2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:5C92B133C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 10612017, DE 20 DE ABRIL DE 2017. 

Nomeia JACKSON SELVINO VANI para ocupar O 
CARGO EFETIVO DE OPERADOR DE 
MÁQUINA. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público 
Edital n°001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 006/2016 e 
os procedimentos preliminares adotados pelo Departamento de 
Recursos 1 lumanos, 

DECRETA: 

Art. 1' Fica nomeado o senhor Jackson Selvino Vani, portador da 
cédula de identidade civil RO n° 9.282.047-5/PR, classificado em 03° 
lugar, para ocupar o cargo de Operador de Máquina, a partir de 25 
de abril de 2017, segundo as normas estabelecidas nas Leis 
Municipais 96012007 e 1.078/2010. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30 Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, 20 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
•efeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:ED047B38 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná, em cumprimento ao 
que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 
101/2000) em seu artigo 9 0  § 4°- comunica que no dia 30 de Maio de 
2.017— ás 17h00min, no auditório da Câmara Municipal, sito a Rua 
Amazonas N° 170 - Centro — realizará audiência pública para 
Demonstração e Avaliação de Metas Fiscais do Primeiro 
Quadrimestre de 2.017. 

Piên/PR, 10 de Maio de 2.017.  

LIVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:B4722EDF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°06812017 

PROCESSO N° 104812017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

OBJETO: Registro de preços para contratação de clínica 
especializada em saúde e medicina ocupacional, em atendimento 
aos Servidores Públicos do Município de PiênIPR, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
IIABILITAÇÃO: 23 de maio de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro 
— Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia II a 23 
de maio de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, lo de maio de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:3625BEAB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°069/2017 

PROCESSO N° 1074 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos 
tipo "van e kombi", incluindo o serviço de monitores, para os 
alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 
município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO -  Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Leis 
Municipais n°695/1999 e 1.067/20 10, Lei Complementar n° 123/2006 
(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar 
Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal 176/2016 e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	COMPROVAÇÃO 	DO 
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Licitações 

PREGAO PRESENCIAL N 068/2017 PROCESSO N° 1048/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
LOTE OBJETO: Registro de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina 
ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: 
Secretarias Municipais. LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 
Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos Municipais n°002/2006 e n° 153/201 1 DATA PARA 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇAO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DEHABILITAÇAO: 23 de maio de 2017, às 14:30 horas. LOCAL DA 
REALIZAÇÃO DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua 
Amazonas, n'373, Centro - Piên/PR. O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 
II a 23 de maio de 2017,00 Departamento de Licitações e Compras. PiãnIPR, 10 de maio de 2017. 
PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 068/ 2017 

PROCESSO N° 104812017 

TIPO,  MENOR PREÇO - POR LOTE 

OBJETO: Registro de preços para contratação de clínica especializada em saúde e 

medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores Públicos do Município de 

Piên/PR, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal no 

112015, Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de maio de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 a 23 de maio de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 10 de maio de 2017. 

PATRICIA APARTA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 

de editais cia prefejura de Pên. 

Piêk ide C.?4.de.2U 

1 
Funcionó,i es nsível 

o 
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Doroti - Prefeitura de Piên 

De: Doroti - Prefeitura de Piên cdorotipien.pr.gov.br > 

Enviado em: sexta-feira, 12 de maio de 2017 13:12 
Para: tqa.engseg©gmail.com' 
Assunto: edital 
Anexos: Pregão 068- RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalhodoc 

Sinalizador de acompanhamento: 
Acompanhar 

Status do sinalizador: 	Sinalizada 

Segue o anexo com o edital 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Dpto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

•efeitura Municipal de Plên 

o 



Doroti - Prefeitura de Piên 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Doroti - Prefeitura de Piên <dorotipien,pr.gov.br > 
sexta-feira, 12 de maio de 2017 13:08 
'Saudax Medicina' 
RES: solicitação de edital 
Pregão 068- RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalho.doc 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 
Dpto. de Licitações e Compras 
(41) 3632-1136 
Prefeitura Municipal de Piên 

De: Saudax Medicina [mailto:saudaxmedicina@gmail.com]  
Enviada em: sexta-feira, 12 de maio de 2017 10:03 

ara: doroti@pien.pr.gov.br  
sunto: solicitação de edital 

Bom dia, gostaria de receber por e-mail o edital e anexos do PREGÃO PRESENCIAL N° 
068/2017 PROCESSO N° 1048/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE OBJETO: Registro 
de preços para contratação de clínica especializada em saúde e medicina ocupacional, em 
atendimento aos Servidores Públicos do Município de Piên/PR, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

Empresa solicitante: 

Saudax Medicina Ltda 
CNPJ 08741163/0001-37 

Att 

Waldemar Geteski Junior 

. 

Sandax Medicina 
Rua Frei Caneca 2350 Guarapuava-Pr 
Cep: 850112-000 Trianon 
1-119 ;30352911 

Melhor e mais completa clínica de medicina ocupacional de Guarapuava e região. 



Doroti - Prefeitura de Piên 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Doroti - Prefeitura de Piêri <doroti@pien.pr.gov.br > 
sexta-feira, 12 de maio de 2017 13:10 
'atendimento@unil.com.br ' 
edital 
Pregão 068 - RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalho.doc 

Segue o anexo com edital 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Dpto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

Prefeitura Municipal de Plên 

r 
L 

o 
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Doroti - Prefeitura de Piên 

De: Doroti - Prefeitura de Piên <doroti@pien.pr.gov.br > 
Enviado em: sexta-feira, 12 de maio de 2017 13:11 
Para: marcelo@saudevital.med.br ' 
Assunto: edital 
Anexos: Pregão 068- RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalhodoc 

Sinalizador de acompanhamento: 
Acompanhar 

Status do sinalizador: Sinalizada 

Segue o anexo com edital 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Dpto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

Prefeitura Municipal de Piên 

o 

o 



Doroti - Prefeitura de Piên 
	 Uji 

De: Doroti - Prefeitura de Piên <doroti@pien.pr.gov.br > 
Enviado em: sexta-feira, 12 de maio de 2017 13:12 
Para: Iabortec@Iabortecconsultoria.com.br ' 
Assunto: edital 
Anexos: Pregão 068 - RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalho.doc 

Sinalizador de acompanhamento: 
Acompanhar 

Status do sinalizador: Sinalizada 

Segue o anexo com o edital 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Dpto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

•efeitura Municipal de Piên 

o 
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Doroti - Prefeitura de Piên 

De: Doroti - Prefeitura de Piên <doroti@pien.prgov.br > 
Enviado em: quarta-feira, 17 de maio de 2017 08:25 
Para: 'drangeIotijucas@hotmaiI.com  
Assunto: edital para licitação 
Anexos: Pregão 068 - RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalhodoc 

Sinalizador de acompanhamento: 
Acompanhar 

Status do sinalizador: 	Sinalizada 

Bom dia, Segue o anexo com edital para licitação que acontecerá dia 23 de maio de 2017 as 14:30 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Opto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

Prefeitura Municipal de Piên 

o 

o 
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Doroti - Prefeitura de Piên 

De: 	 Doroti - Prefeitura de Piên <doroti@pien.pr.gov.br > 
Enviado em: 	 sexta-feira, 19 de maio de 2017 16:34 
Para: 	 'thais©magsaude. com . br' 
Assunto: 	 edital 
Anexos: 	 Pregão 068 - RP Clinica de Medicina ocupacional do Trabalho.doc 

Sinalizador de acompanhamento: 
Acompanhar 

Status do sinalizador: 	Sinalizada 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Dpto. de Licitações e Compras 

(41) 3632-1136 

Prefeitura Municipal de Piên 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 06812017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete, às 14:30 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 00412017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO fl° 06712017, que tem como Registro de preços para contratação de 

clínica especializada em saúde e medicina ocupacional, em atendimento aos Servidores 

Públicos do Município de Piên/PR. Às 14:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período 

de identificação/credenciamento dos representantes legais e de recebimento dos envelopes, sendo que 

foi constatado a ausência de participação de representantes bem como não foi recebido envelope de 

nenhuma empresa. Por esta razão a pregoeira declarou o procedimento licitatório DESERTO. Nada 

mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao 

assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 	 -Z 
Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

L 7 11/7) I 
Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ  
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 104812017 (Pregão Presencial n° 06812017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Pregão Presencial n° 068/2017, cujo objeto é contratação de clínica especializada em 

saúde e medicina ocupacional em atendimento aos servidores públicos de Piên/PR, em 

atendimento às Secretarias Municipais, para análise quanto à realização do certame, o qual restou 

"DESERTO' 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

interessadas, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n 0  8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram 

aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 40  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conftn-me o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2 0

; 

1' 
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V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

(...) 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto' em face da frustração da disputa. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada' 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto' no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, de modo que não 

compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve o envio de qualquer envelope de 

habilitação ou de proposta de preços por parte de qualquer empresa, tratando-se assim de "licitação 

deserta' 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, visb que não é 

pcssivel 

 

alcançar na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

2 '  

preestabelecidas em edital. 



Vejamos o teor do referido dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação" 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
estabelecidas. 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se utilizar da contratação direta, 

através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

• a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa para 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente. Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 
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Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonomia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existência 
real da necessidade e justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse público, o 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode 
ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

o Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal Justen Filho', sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se derivou dua 
anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. TV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, dispositivo 
fundado no princípio da economicidade. O problema não é realizar a licitação, mas repetir uma 
licitação que já foi processada regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 
Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que 
viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 
públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 
comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é admissível a contratação direta 
com base no inc. V. Em suma, a aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da 
licitação anterior. 
Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no inc. V. A 

• revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 
licitação anterior, é impossível promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. 
Suponha-se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Administração 
encerrou o procedimento através de um ato de "revogação' Nada impedirá que, verificando 
posteriormente a existência de interessado em realizar a contração nas exatas condições 
previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 
promova contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

'GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
2JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 350-351. 



corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à Administração 

reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela realização, ou não, de novo 

certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei 

de Licitações, a fim de realizar a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 

o 	em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 23 de maio de 2017. 

ri 
L . 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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